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    APRESENTAÇÃO




    A Intervenção Federal na área da segurança pública no Estado do Rio de Janeiro foi decretada no ano de 2018, de forma inédita, sem precedentes, e com as Forças Armadas, particularmente o Exército Brasileiro, gestoras nesse assunto tão complexo e de difícil solução. Foi um “remédio” constitucional de acordo com os contextos político, econômico e de insegurança da população fluminense, naquele momento e com aqueles atores envolvidos. Foram nomeados generais do Exército Brasileiro (EB) para as funções-chave, com o estabelecimento do Gabinete de Intervenção Federal na Área de Segurança Pública no Estado do Rio de Janeiro (GIFRJ).




    Sou Oficial de carreira do Exército Brasileiro e durante o processo seletivo ao Mestrado Acadêmico em Ciências Militares, do Programa de Pós-Graduação em Ciências Militares (PPGCM) do Instituto Meira Mattos (IMM), da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército (ECEME), em meados do final de 2018, algumas questões me intrigaram bastante: o que ficou de legado da Intervenção Federal? Ela valeu a pena? O “remédio”’ surtiu algum efeito?




    Com o passar do tempo e após aprovação na seleção para o Mestrado, conheci a fundo a Teoria da Gestão do Conhecimento, através da minha orientadora, a Professora Dra. Karina Furtado Rodrigues. Foi a Teoria que me trouxe a luz, as lentes necessárias para entender e refinar a minha pesquisa. A Gestão do Conhecimento proporciona entender melhor como se dá o processo de transmissão e transformação de um dos principais e mais antigos ativos de empresas e instituições. Foi a utilizada para verificar a transmissão/absorção dos conhecimentos, dentro das áreas funcionais de pessoal, inteligência, operações, logística, administração e comunicação social.




    Mas como delimitar a pesquisa, escolher qual ator analisar, dentre os vários que atuaram durante a IF? A Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro foi a selecionada, visto ser o principal Órgão de Segurança Pública (OSP), com maior efetivo, capilaridade, visibilidade na mídia e cobrança da população, além de ter recebido o maior aporte de recursos.




    Desta forma, considerando o enfoque gestor da intervenção, e não o corriqueiro operacional de Garantia da Lei e da Ordem (GLO) -bem conhecido da sociedade brasileira e da fluminense- consegui estabelecer a seguinte pergunta para o trabalho: Como foi o processo de transmissão de conhecimentos para Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro (PMERJ), durante a Intervenção Federal (IF), em termos de gestão?




    O assunto Intervenção Federal é bastante atual, visto a outra decretação da intervenção na área da segurança pública, desta vez no Distrito Federal (DF), após os ataques às sedes dos Três Poderes em Brasília-DF, no dia 08 de janeiro de 2023, o que ocorreu em contexto bastante diverso do de 2018. A presente pesquisa buscou, assim, contribuir para as ciências militares no aspecto de gestão da segurança pública, adensar a literatura sobre gestão do conhecimento na administração pública e identificar boas práticas que possam ser utilizadas no desenho de futuras políticas de segurança pública.




    Este livro é a divulgação com maior alcance sobre a IF ocorrida em 2018, com adaptações/supressões da minha dissertação de mestrado1. Procurou proporcionar aos pesquisadores os embasamentos teórico e empírico sobre este que foi mais um fato relevante na história recente do Brasil. Boa leitura a todos e que continuemos na busca incessante do verdadeiro conhecimento!




    




    

      

        1 Para ler a íntegra da dissertação, acessar: https://bdex.eb.mil.br/jspui/bitstream/123456789/8084/1/MO%206246%20-%20BIAVASCHI.pdf


      


    


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O que ficou de legado para a gestão da segurança pública, junto à Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro (PMERJ), devido à Intervenção Federal? O que pôde ser observado e comprovado, em termos de conhecimento, que se encontra em vigor, fazendo parte dos processos práticos da corporação, ensinados pelos documentos e experiências dos militares do Exército Brasileiro (EB)? A Intervenção Federal (IF) analisada pôde ser justificada através da melhoria na PM? Estas são indagações que esta pesquisa pretendeu responder e aprofundar.




    Violência e segurança pública são assuntos sempre presentes no cotidiano dos brasileiros e, em especial, da população fluminense e, particularmente, da carioca. O Brasil registrou o maior número de homicídios de sua história em 2016: 61.283 mortes violentas intencionais (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2018a). A violência e a insegurança figuram entre as maiores preocupações da sociedade brasileira hoje. De acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2018, p. 102), no Estado do Rio de Janeiro, no ano de 2017, 6749 pessoas foram vítimas de mortes violentas intencionais, com uma taxa de 40,4 por 100 mil habitantes; 5346 pessoas foram assassinadas em 2017; e 237 pessoas foram vítimas de latrocínio. No estado, cerca de 75% dos homicídios são cometidos por armas de fogo (INSTITUTO IGARAPÉ, 2018).




    De acordo com a pesquisa de vitimização realizada pelo Instituto Datafolha e pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 30% dos cariocas já se viram no meio de fogo cruzado entre policiais e bandidos. O medo de ser vítima ou de ter um parente atingido por bala perdida aterroriza 92% da população, sendo que 40% acham que é grande o risco de isso acontecer. Pior, 8% dos moradores da cidade já tiveram um parente atingido por balas perdidas (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2018, p. 14)




    Durante o carnaval, no mês de fevereiro de 2018, com o aumento das ações criminosas no Rio de Janeiro, a situação na segurança pública tornou-se ainda mais crítica. Houve uma série de arrastões, roubos, agressões e tiroteios, na região da Zona Sul e na baixada, dando a “sensação de caos e abandono percebida pela população e pelos turistas que visitavam o Rio de Janeiro” (DARÓZ, 2019, p. 28). Por iniciativa do Governador do Estado, Luiz Fernando Pezão, e através da decisão política do Presidente da República, Michel Temer, a IF foi decretada, valendo-se de instrumento previsto na Constituição Federal de 1988 (CF/88). As Forças Armadas, sob o comando do Exército Brasileiro (EB), já se encontravam em operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO), prestando apoio às operações dos Órgãos de Segurança Pública (OSP).




    Com a ampla cobertura midiática dos atos de vandalismo, a intervenção foi justificada pela necessidade do governo em restituir a “ordem interna”, supostamente desestabilizada, em face do aumento do crime violento e da ineficácia das forças de segurança estaduais para lidar com a questão (ANUÁRIO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2018). Seria uma intervenção mormente de gestão da segurança pública, não se confundindo com “intervenção militar” ou com outros estados de exceção da CF/88, como os de defesa e de sítio. O Interventor Federal passaria a ser o gestor nessa área, a fim de reduzir os índices de criminalidade, aumentar a capacidade operativa dos OSP e aumentar a sensação de segurança da sociedade fluminense, seguindo os objetivos estratégicos previstos (BRASIL, 2018).




    Desde o ano de 2016, o Estado do Rio de Janeiro enfrentava uma grave crise econômica, levando ao governo Estadual decretar estado de calamidade pública nas finanças. O regime de recuperação fiscal, a fim de equilibrar as contas públicas, teve impactos na gestão da segurança, ao trazer entraves à contratação de mais recursos humanos e também na abertura de concursos públicos. No momento da decretação da IF, “o passivo do Estado, materializado pelo atraso de salários e de pagamento de fornecedores, era da ordem de 1,6 bilhão de reais” (DARÓZ, 2019, p. 53). Por isso, o aporte extraordinário de R$ 1,2 bilhão da intervenção, aberto pela Medida Provisória nº 825, de 27 de março de 2018, posteriormente convertida na Lei nº 13.700, de 2 de agosto de 2018, foi a solução encontrada pelo governo federal para amenizar a situação crítica do Estado do Rio de Janeiro.




    Essencialmente, governança refere-se à relação entre intervenção estatal e autonomia da sociedade civil. “A governança das redes de políticas públicas refere-se à capacidade de coordenação das ações dos diversos atores participantes, tornando-se cada vez mais necessária na administração” (TRINDADE, 2015, p. 610). O Gabinete de Intervenção Federal na Área de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro (GIFRJ) passou a se relacionar com diversas agências e órgãos governamentais relacionadas à área de segurança, tais como o Ministério da Defesa (MD), o Ministério Extraordinário da Segurança Pública (MESP), o Gabinete de Segurança Institucional (GSI), a Polícia Federal (PF), a Polícia Rodoviária Federal (PRF), a Força Nacional de Segurança Pública (FNSP) e a Agência Brasileira de Inteligência (ABIN) (BRASIL, 2018, p. 9).




    O Gabinete teve como missão recuperar a capacidade operativa dos OSP e da Secretaria de Administração Penitenciária (SEAP); diminuir os índices de criminalidade; e aumentar a sensação de segurança da sociedade. O planejamento da intervenção contemplou ações emergenciais e estruturantes, abrangendo as áreas funcionais de pessoal, inteligência, operações, logística, planejamento, comunicação social, relações institucionais e administração e finanças (BRASIL, 2018b, p. 10). As ações emergenciais foram as de curto prazo, enquanto as estruturantes foram as de médio e de longo prazo. Todas estas ações foram inseridas em objetivos estratégicos a serem alcançados.




    Como exemplos de ações emergenciais, podem-se citar: as de segurança comunitária; as baseadas na mancha criminal; realizar a capacitação de tropas/forças especializadas dos OSP; redistribuir os meios (pessoal e material) das Unidades de Polícia Pacificadora (UPP)/PMERJ; recuperação e empréstimo de viaturas; e medir a percepção de segurança da população (BRASIL, 2018b., p. 26, 27, 29, 36).




    As ações estruturantes demandaram mais tempo para efetiva implementação e obtenção de resultados. Elaborar um protocolo de integração das ações de inteligência; adotar o Termo Circunstanciado para a PMERJ; estabelecer protocolos de apoio institucional entre os OSP e os centros de treinamento das Forças Armadas; recompor a frota de viaturas da PMERJ; desenvolver um sistema unificado de chamadas de emergência; ministrar cursos de liderança para núcleos de capacitação em OSP e SEAP; e estruturar sistema de monitoramento de câmeras nas unidades prisionais foram exemplos deste tipo de ações (BRASIL, 2018e).




    O Plano Estratégico da Intervenção Federal (PEIF) na Área da Segurança Pública foi o principal documento que definiu os objetivos estratégicos e suas tarefas e ações, sendo assinado no mês de maio de 2018, cerca de três meses após o início da IF. Assim, decidiu-se por realizar uma avaliação do ambiente operacional a fim de verificar a real situação dos OSP e as medidas que seriam necessárias para a mudança do cenário. O ineditismo da intervenção também colaborou para que as medidas não fossem implementadas na velocidade que a situação necessitava. Somado a isso, o GIFRJ passou a ser uma Unidade Gestora (UG), criada em 22 de março de 2018 (CRUZ, 2018), portanto com todo o arcabouço da administração pública federal, particularmente o relativo a licitações e contratos.




    A intervenção provocou uma série de dúvidas sobre a sua necessidade e eficácia, pois




    deve-se usar a repressão com foco, moderação, transparência e responsabilização. Do contrário promove-se a desconfiança generalizada, tensiona-se a conflitualidade social e potencializa-se a resistência desarmada à expectativa de presença, presença e ação das forças policiais e armadas (MUNIZ; ALMEIDA, 2018, p. 1002).




    O uso recorrente das Forças Armadas em operações de GLO fez com que a Intervenção Federal pudesse ter a conotação de uma “intervenção militar”, com tropas patrulhando e atuando nas ruas. Porém, a IF teve um caráter eminentemente de gestão, aproveitando o atuação das tropas que já se encontravam em operações. Buscou-se uma modificação no modelo de política de segurança pública, há muitos anos praticado, da “[...] ênfase do trabalho de coerção policial para um modelo baseado fortemente em investigação e inteligência policial, em detrimento da crença única no policiamento ostensivo e na repressão ao varejo das drogas” (CERQUEIRA et al., 2019, p. 95).




    A Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro (PMERJ) foi um dos principais atores que sofreram impactos durante a intervenção. “Por possuir o maior efetivo e maior capilaridade dentre as forças de segurança, a PMERJ recebeu a maior quantidade de investimentos com recursos federais” (DARÓZ, 2019, p. 63), como será demonstrado mais adiante. Dentre os OSP, a PMERJ é a corporação com maior contato com a população, responsável pelo policiamento ostensivo e prevenção de crimes, sendo alvo de constantes críticas por parte da sociedade e dos meios de imprensa. Por isso, ela foi escolhida para o presente estudo.




    Durante a intervenção federal, ensinamentos foram transmitidos para a PMERJ a fim de alcançar os objetivos estratégicos. O Plano de Gestão do Conhecimento, elaborado pelo GIFRJ, tinha como missão “[...] estabelecer as condições segundo as quais todo o conhecimento criado e desenvolvido, durante todo o período da Intervenção, será aplicado, compartilhado e transmitido ao término da missão” (BRASIL, 2018a, p, 9). Com a finalidade de tentar mitigar a descontinuidade administrativa, face ao caráter transitório da intervenção e à mudança nas lideranças, foi elaborado também um Plano de Preparação para a Transição (BRASIL, 2018d) e um Plano de Transferência do Legado (BRASIL, 2018c).




    A Teoria de Gestão do Conhecimento, disseminada pelos expoentes Ikujiro Nonaka e Hirotaka Takeuchi, aliada à Gestão do Conhecimento (GC) na Administração Pública (AP), contida no Plano de Gestão do Conhecimento, servirão de embasamento teórico para verificar o que a PMERJ aprendeu com a IF. Os conhecimentos explícitos, constantes nos documentos e planos de forma escrita, e os tácitos, transmitidos pela experiência e de forma prática, foram verificados e seus modos de conversão -socialização, externalização, internalização e combinação- apreciados (NONAKA e TAKEUCHI, 1996, p. 835). Desta forma, este livro demonstrou o que permaneceu de legado de práticas e procedimentos, promovendo uma melhora nos serviços prestados pela PMERJ e, com isso, verificou que a IF contribuiu para aumentar a capacidade operativa deste OSP.




    A extinção da Secretaria de Estado de Segurança Pública (SESEG) do Estado do Rio de Janeiro, no ano de 2019, pôde ter trazido consequências diretas no sentido da permanência dos conhecimentos, práticas e processos na PMERJ. O legado da IF seria através de bens tangíveis, como por exemplo novas viaturas e armamentos, e de bens intangíveis, como a mudança de valores e de cultura de gestão. A Intervenção Federal deixou bem claro esta preocupação e tinha a convicção de que




    é imprescindível assegurar o compromisso do governo do estado de que as ações que constituirão o legado deixado pela Intervenção Federal não sofram solução de continuidade, assim como os recursos materiais alocados às Secretarias de Estado e dos OSP intervencionados sejam preservados e empregados [...] (BRASIL, 2018, p. 100).




    1.1 PROBLEMA DE PESQUISA




    Levando-se em consideração a situação crítica de segurança pública no Estado do Rio de Janeiro, a IF decretada e diversos planos elaborados, a PMERJ, OSP principal, passou a implementar mudanças, advindas da gestão do GIF. Práticas, processos e procedimentos foram ensinados por militares, a fim de atingir os objetivos estratégicos e poder habilitar aquela corporação a trabalhar de forma autônoma, no período pós-intervenção.




    A Gestão do Conhecimento (GC) do GIFRJ teve o cuidado de que o aprendizado organizacional não se perdesse, evitando solução de continuidade, visto o caráter episódico e temporário da IF. Os militares, ao final, retornariam às suas Organizações Militares (OM), deixando o legado da gestão à PMERJ, a qual pôde, ou não, ter absorvido os ensinamentos em seu cotidiano. As incertezas se a situação anterior retornou ou até mesmo se a IF valeu a pena pairaram sobre a sociedade. Neste contexto, o fim da SESEG na estrutura de governo, como órgão de coordenação e integração dos esforços dos OSP, aumentou ainda mais a dúvida se a PMERJ ainda utiliza conhecimentos da IF.




    Assim, esta pesquisa pretende responder ao seguinte problema: Como foi o processo de transmissão de conhecimentos para a Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, realizado pela Intervenção Federal, em termos de gestão?




    1.2 OBJETIVO GERAL




    O objetivo geral desta pesquisa é o de avaliar a absorção e a institucionalização dos conhecimentos transmitidos pela Intervenção Federal para a PMERJ, de acordo com a Teoria da Gestão do Conhecimento, e que foram incorporados à gestão da organização. Para atingir este objetivo, o presente trabalho tratou, além deste Capítulo 1 de Introdução e de metodologia, no Capítulo 2 sobre a Gestão do Conhecimento; no Capítulo 3 sobre a Intervenção federal e o seu contexto, fazendo também um breve resumo sobre a Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro; no Capítulo 4 sobre os resultados, particularmente os referentes das atividades de campo e sua correlação com o embasamento teórico da GC; e no Capítulo 5 foram realizadas considerações finais.




    1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS




    Visualizaram-se os seguintes objetivos específicos, na persecução do geral:




    1) Contextualizar a situação de segurança pública do Brasil e, particularmente, do Estado do Rio de Janeiro;




    2) Apresentar o histórico e as características da PMERJ;




    3) Apresentar as ações do GIFRJ e da IF na gestão, particularmente junto à transmissão de conhecimentos à PMERJ; e




    4) Avaliar a perenidade e profundidade dos conhecimentos relacionados à gestão que a PMERJ incorporou da Intervenção Federal.




    1.4 RELEVÂNCIA DO ESTUDO




    A participação de militares no cenário político do país vem acentuando-se. Frente às incapacidades apresentadas na administração e gerenciamento em diversos setores da sociedade, a capacidade militar de adaptar-se a novas situações está sendo muito exercitada. Devido à situação crítica de violência que assolou o Rio de Janeiro, foi confiado a um General do EB a árdua missão de pôr termo a grave comprometimento da ordem pública, realçando a participação militar em eventos internos do país, alçando os militares como atores políticos formidáveis (AMORIM NETO, 2015), o que tem proporcionado reflexões sobre as atuais relações civis-militares no Brasil.




    As operações de GLO são um tipo de missão subsidiária das Forças Armadas, previstas na Constituição Federal. A sociedade brasileira acostumou-se a observar os militares em atividades de segurança interna, onde a atividade tornou-se “[...] uma realidade, cada vez mais evidente, tendo como destaque as Operações ARCANJO nos complexos da Penha e do Alemão (2010 a 2012) e as Operações SÃO FRANCISCO, no complexo da Maré (2014 a 2015)” (BRASIL, 2018, p. 22), além dos grande eventos da Copa do Mundo (2014) e das Olimpíadas (2016). A ação recorrente dos militares nos eventos domésticos tem um caráter conservador que se espera da instituição. Segundo Bertholdo Klinger,




    o Exército precisa estar aparelhado para sua função conservadora e estabilizante dos elementos sociais em marcha e preparado para corrigir as perturbações internas, tão comuns na vida tumultuária das sociedades que se formam (CARVALHO, 2006, p. 41).




    O Estado do Rio de Janeiro vinha sendo assolado por grave crise política, moral e econômica, com a proliferação dos casos de corrupção em todos os níveis e poderes do governo estadual. Como forma de tentar pôr fim à grave situação que vinha sacrificando a sociedade fluminense, recorreu-se aos militares. “O ‘militarismo imprevisto’ desenvolve-se [...] devido ao fracasso dos dirigentes civis em agirem com relevância e coerência” (JANOWITZ, 1967, p. 22). As Forças Armadas já estavam acostumadas a intervir em assuntos de GLO, catástrofes naturais ou em atividades de cooperação nacional, porém na intervenção foram alocadas para cargos de políticos que não desempenharam suas funções de forma satisfatória. Foi mais uma vez o “[...] impulso incoercível das autoridades no sentido do emprego do Exército em substituição às burocracias civis devastadas pela corrupção e incompetência” (ALSINA JÚNIOR, 2018, p. 174).




    A contribuição do trabalho para as Ciências Militares residiu no ineditismo da gestão da segurança pública por militares das Forças Armadas, particularmente do EB. Como descrito anteriormente, o Exército já possuía considerável know-how no planejamento e emprego das suas tropas em GLO, auxiliando os OSP notadamente no patrulhamento de vias e na segurança do perímetro de comunidades. A IF propiciou um novo emprego das Forças Armadas: o de gestor e de administrador dos OSP, experiência que deve ser estudada, analisada e difundida no âmbito das forças.




    Esta pesquisa, portanto, pretendeu fornecer subsídios para formulação de políticas que pudessem ser usadas para reestruturar a segurança pública – devolvendo às autoridades civis a responsabilidade por este setor. Assim, este trabalho contribuiu para gerar dados para futuras políticas públicas a serem implementadas, visto que a temática da segurança pública é de grande interesse de todos. Através da Intervenção Federal, que foi mormente gerencial, houve aprendizado em uma instituição basilar da sociedade fluminense – a PMERJ- o que pode servir de base para estudos sobre a sua viabilidade em outras unidades da federação (UF), levando-se em consideração cada contexto político e histórico.




    Outra contribuição importante foi a de buscar adensar a literatura sobre a gestão do conhecimento na área de administração pública. A IF foi um evento recente e inédito, uma medida política drástica tomada para resolver a situação crítica da segurança pública no Rio de Janeiro, onde conhecimentos foram transmitidos em pouco tempo, cabendo a verificação se eles foram assimilados e estão em vigor na PMERJ. Com isso, este trabalho teve a importância até mesmo de poder justificar a IF e o seu legado na gestão, principalmente, junto àquela corporação.




    1.5 METODOLOGIA




    O método utilizado foi o do estudo de caso. É um método relevante quando o estudo requer “[...] uma descrição ampla e ‘profunda’ de algum fenômeno social” (YIN, 2015, p. 4), preferencialmente para um evento contemporâneo e sobre o qual o pesquisador tem pouco ou nenhum controle. A unidade de análise foi o processo de transmissão de conhecimentos entre a IF e a PMERJ. A delimitação ocorreu devido ao fato da PMERJ vir a mente quando se pensa em segurança pública, possuir o maior efetivo, maior contato com a população, maior atenção pela mídia e também por ter recebido o maior aporte de recursos no período.




    No relacionamento com a PMERJ, muito embora o fato de que todas as Forças Armadas forneceram militares para o desempenho das funções na IF, este trabalho focará a sua atenção principalmente no EB, visto que foram seus militares que conduziram a maior parte dos trabalhos de planejamento e as atividades no período, além da ligação histórica entre as corporações, como será visto mais à frente.




    O estudo de caso teve igualmente, em certo grau, caráter analítico e avaliativo, visto que da descrição das ações da IF e a transmissão/absorção de conhecimentos com a PMERJ contribuiu para a análise do fenômeno. O trabalho procurou, em certa medida, “julgar os resultados e a efetividade de um programa” (GODOY, 2006, p. 125), com as ressalvas que a IF foi muito ampla e por pouco tempo, não tendo esta pesquisa a pretensão de colocar um ponto final no assunto, ainda mais porque a Polícia Militar foi reformulada em secretaria e houve mudança na condução política do Estado.




    A presente pesquisa teve uma abordagem qualitativa, pois buscou-se a compreensão dos conhecimentos incorporados pela PMERJ, transmitidos pela IF. O enfoque qualitativo busca principalmente “[...] a dispersão ou expansão dos dados e da informação” (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2014). O estudo qualitativo, também, permite que o investigador “[...] forme crenças próprias sobre um fenômeno estudado, como seria um grupo de pessoas únicas ou um processo particular” (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2014, p. 10, tradução nossa). O fenômeno do processo de transmissão de conhecimentos pela Intervenção foi analisado, valendo-se dos aprendizados verificados na organização da PMERJ.




    Ao valer-se de diversas fontes, foi utilizado também o instrumento da triangulação dos dados, a qual ajudou a reforçar a validade do constructo com a “convergência de evidências” (YIN, 2015, p. 125). A triangulação serviu para auxiliar a confirmação do que foi aprendido pela PMERJ, após análise das fontes escritas e das entrevistas realizadas, visto que “a triangulação de dados significa coletar dados em diferentes períodos e de fontes distintas de modo a obter uma descrição mais rica e detalhada dos fenômenos” (DENZIN, 1978, apud AZEVEDO et al., 2013, p. 4). A triangulação neste trabalho foi primordial para que os conhecimentos transmitidos fossem confirmados, valendo-se da pesquisa em todos os planos e relatórios do GIFRJ; dos estudos referenciais aprofundados sobre a IF; e das entrevistas com militares e policiais, sendo que também neste universo houve a triangulação das informações dos entrevistados, visto que os mesmos podiam falar sobre área além da qual trabalharam diretamente durante a IF.




    Neste viés, a proteção das pessoas foi assunto relevante e sensível na presente pesquisa, pois a mesma foi baseada principalmente nos entendimentos levantados durante as entrevistas. Para tanto, de acordo com Yin (2015), foi obtido o consentimento informado de todas as pessoas que fizeram parte do estudo de caso; protegendo os participantes de qualquer dano; e protegendo a privacidade e a confidencialidade, as quais são tão caras ao militares, principalmente aos que ocuparam/ocupam posições de comando. Assim, todos os entrevistados preencheram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. As entrevistas procuraram deixar os entrevistados o mais à vontade possível, a fim de poderem expressar as suas opiniões de forma livre, em um ambiente de confidencialidade.




    Não se pretendeu com o presente livro a transferibilidade dos ensinamentos da intervenção federal na área de segurança pública para outros estados da federação, visto que ela ocorreu dentro de um contexto político, histórico e econômico, o qual foi construído por décadas. O presente trabalho pretendeu, sim, demonstrar o que foi aprendido em termos de gestão e que, em outro momento e local, poderá servir de base para futuros estudos de aplicação.




    Como fontes de evidência (YIN, 2015), foram utilizadas a documentação, os registros em arquivo e as entrevistas. A documentação do período da IF será analisada, particularmente a produzida pelo GIFRJ e pela PMERJ, a fim de verificar as semelhanças e efeitos da primeira sobre a segunda. O uso dos documentos é importante para “[...] corroborar e aumentar a evidência de outras fontes” (YIN, 2015, p. 111). Os registros em arquivo serão verificados como fontes de dados estatísticos, com destaque para o Instituto de Segurança Pública (ISP), o qual é uma autarquia vinculada ao governo do estado do Rio de Janeiro, com grande conhecimento adquirido na análise de dados de segurança pública e que acompanhou de forma imparcial, ética e transparente todo o período da IF.




    Como fonte de dados, a pesquisa documental e bibliográfica foi realizada através da análise de todos os Planos produzidos pela IF, assim como da documentação disponibilizada pela PMERJ. Cabe ressaltar que esta pesquisa valeu-se também dos Estudos Referenciais da Intervenção Federal, elaborados por professores doutores da Universidade de Brasília (UnB) pertencentes à Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos (FINATEC), os quais tiveram o objetivo de sistematizar as informações geradas ao longo da intervenção, a fim de que se tornassem úteis para futuras utilizações em situações similares “[...] tanto na intervenção federal lato sensu, quanto na área de segurança pública em geral” (GARTNER, 2019, p. 43).




    A forma de entrevistas foi a semiestruturada, pois são adequadas quando o pesquisador deseja apreender a compreensão do mundo do entrevistado e as elaborações que ele usa para fundamentar suas opiniões e crenças. São pertinentes “quando o assunto a ser pesquisado é complexo, pouco explorado ou confidencial e ‘delicado’” (GODOY, 2006, p. 134). As entrevistas seguiram um roteiro de perguntas, porém foram executadas de forma que o entrevistado pudesse expressar o que lhe conviesse, construindo um ambiente de cumplicidade e sinceridade com o entrevistador. O roteiro serviu apenas como um guia, com os questionamentos divididos por áreas funcionais da IF, contudo o entrevistado poderia falar sobre qualquer área funcional ou experiência, independentemente da área que tenha trabalhado mais diretamente. Tal fato foi claramente informado pelo pesquisador ao início dessas atividades.




    Para a definição da amostragem para a entrevista, foi utilizada a técnica de “bola de neve”. Ela é uma amostra “não probabilística, que utiliza cadeias de referência” (VINUTO, 2014, p. 203). Foram definidas as pessoas a serem entrevistadas, entre militares que trabalharam na IF e os militares da PMERJ que trabalharam e/ou encontram-se trabalhando no corrente ano em áreas relacionadas. De acordo com Vinuto (2014), deve-se buscar profissionais “sementes”, a fim que os mesmos “[...] indiquem novos contatos com as características desejadas, a partir de sua própria rede pessoal, e assim sucessivamente e, dessa forma, o quadro de amostragem pode crescer a cada entrevista, caso seja do interesse do pesquisador (VINUTO, 2014, p. 203). Com isso, a relação inicial de pessoas a serem ouvidas foi retificada/ratificada durante o trabalho, de acordo com a necessidade do aprofundamento em determinado ponto e com as informações dos novos contatos.




    A bola de neve “procura tirar proveito das redes sociais dos entrevistados identificados para fornecer ao pesquisador um conjunto cada vez maior de contatos potenciais, sendo que o processo pode ser finalizado a partir do critério de ponto de saturação. (VINUTO, 2014, p. 204). O ponto de saturação será alcançado, segundo a autora, quando “não há novos nomes oferecidos ou os nomes encontrados não trazem informações novas ao quadro de análise (VINUTO, 2014, p. 203). O ponto de saturação neste trabalho foi alcançado quando foram entrevistadas pessoas em todas as áreas funcionais, com pelo menos um militar e um policial militar em cada área correlata, e as informações começaram a ficar coincidentes, o que foi reforçado quando outra pessoa de outra área funcional também confirmava o mesmo conhecimento transmitido/absorvido.




    O desenvolvimento deste trabalho requereu a realização de entrevistas no período de 23/07/2020 a 06/10/2020, resultando em mais de 18 horas de gravação de áudio, perfazendo um total de 22 (vinte e dois) entrevistados, dos quais: 07 (sete) do EB, 01 (um) da Força Aérea Brasileira (FAB), 12 (doze) policiais e 02 (dois) civis. Os entrevistados militares e policiais militares foram oficiais superiores, com mais de 20 (vinte) anos de experiência na carreira e membros da alta administração do GIFRJ, da SESEG, e da PMERJ, dentro das áreas funcionais. Os civis trabalharam diretamente na IF, prestando assessoramentos de alto nível. A grande maioria permitiu a sua identificação, o que demonstrou a confiança no trabalho, com ênfase nas entrevistas presenciais enquanto a situação da epidemia do novo Coronavírus permitiu, passando também a ser utilizada a plataforma Zoom, obtida do convênio da Fundação Getúlio Vargas (FGV) com a Escola de Comando e Estado-Maior do Exército (ECEME), para as entrevistas virtuais. Cabe destacar que um dos entrevistados não quis se identificar e será tratado como “Entrevistado (a) X”.
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